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Arsae-MG discute o reajuste da Copasa
ANA AMÉLIA HANDAM

A Agência Reguladora 
de Serviços de Abasteci-
mento de Água e de Es-
gotamento Sanitário do 
Estado de Minas Gerais 
(Arsae-MG) realiza hoje a 
primeira audiência públi-
ca para debater a revisão 
das tarifas da Companhia 
de Saneamento de Minas 
Gerais (Copasa). Segundo 
a assessoria de imprensa 
da Arsae-MG, o índice de 
reajuste a ser apresentado 
na reunião, que será reali-
zada no Procon-MG, será o 
de 4,06%. Esse valor vem 
levantando discussões, já 
que o esperado pela Copasa 
gira em torno de 10%.

De acordo com a assesso-
ria da agência reguladora, o 
índice de 4,06% de aumento 
nas tarifas de água e esgoto 
pode ser alterado. “Pode-
rão ocorrer alterações em 
função das contribuições 

recebidas e eventualmente 
aceitas durante o período 
de consulta e audiência 
públicas e, sobretudo, em 
decorrência dos efeitos da 
verificação da base de ati-
vos da Copasa”, afirma o 
Arsae-MG. As novas tarifas 
passarão a ser aplicadas a 
partir de julho. A previsão é 
de que os resultados finais 
sobre a revisão tarifária 
sejam publicados no dia 
13 de junho.

A discordância sobre os 
valores ocorreu porque 
o modelo usado para o 
cálculo da revisão tarifá-
ria adotado pela Arsae-
-MG não levou em conta 
os investimentos do ciclo 
tarifário na base de cálculo 
dos ativos da Copasa.

Assim, com a retirada 
dos investimentos da base 
de cálculo do modelo, o 
lucro previsto pela agên-
cia foi menor porque não 
considerou os aportes e, 

quando qualquer cidadão 
ou entidade pode sugerir 
alterações. Com relação 
à metodologia usada, se 
houve erro, ele ocorreu 
dentro da nossa metodo-
logia. Entretanto, podem 
acontecer solicitações de 
alteração dessa metodo-
logia no que se refere aos 
investimentos”, disse.

 
Sessões públicas - Segundo 
a assessoria de imprensa da 
Arsae-MG, a última etapa 
do processo de revisão das 
tarifas da Copasa prevê a 
realização de duas sessões 
públicas. A primeira delas 
ocorre hoje, às 17h, no Sa-
lão Vermelho do Procon-
-MG, na avenida Álvares 
Cabral, 1.690, bairro San-
to Agostinho, na região 
Centro-Sul da Capital. A 
segunda sessão ocorrerá 
em 12 de maio, às 9h, no 
auditório do 6º andar do 
Conselho Regional de En-

com isso, a projeção do 
aumento tarifário também 
ficou inferior. Com o mode-
lo usado, a base de ativos 
regulatórios da Copasa 
estimada pela Arsae-MG 
foi de R$ 9,5 bilhões, bem 
abaixo das estimativas de 
mercado, que variavam 
entre R$ 11 bilhões e R$ 12,7 
bilhões (caso os investimen-
tos fossem considerados).

A Copasa não vem se 
posicionando publicamente 
sobre o assunto, por estar 
em período de silêncio para 
a divulgação dos resultados 
do primeiro trimestre, o 
que deve ocorrer hoje.

O diretor-geral da Arsae-
-MG, Gustavo Gastão Cor-
gosinho Cardoso, reforçou 
que o modelo usado foi 
discutido com o mercado. 
“Estamos aguardando o 
período de contribuição, 
que vai de 19 de abril a 
19 de maio, e também in-
cluiu audiências públicas, 

genharia e Arquitetura de 
Minas Gerais (Crea-MG), 
na avenida Álvares Cabral, 
1.600, também no Santo 
Agostinho.

Além do reajuste nas 
contas de água, serão discu-
tidos temas como proteção 
de mananciais, criação de 
fundo municipal para sane-
amento, risco de mercado, 
implantação de subsídio 
para repassar R$ 40 mi-
lhões à Copasa/Serviços 
de Saneamento Integrado 
do Norte e Nordeste de 
Minas Gerais (Copanor).

Também estarão em dis-
cussão mudanças tarifárias. 
A assessoria da Arsae-MG 
informa que, para incenti-
var o prestador a ampliar 
o serviço de tratamento 
de esgoto para locais onde 
hoje ocorre apenas a coleta 
ou não há qualquer serviço 
de esgotamento, a agência 
pretende remover gradual-
mente as tarifas de coleta 
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Agência reguladora vai apresentar índice de aumento de 4,06% contra proposta de 10% da companhia 

Setor deve 
investir 

R$ 12,7 bi
São Paulo - A Asso-

ciação Brasileira das 
Concessionárias Priva-
das de Serviços Públi-
cos de Água e Esgoto 
(Abcon) estima que os 
investimentos privados 
no setor de saneamen-
to chegarão a R$ 12,7 bi-
lhões entre 2016 e 2020, 
volume quase igual ao 
previsto no ciclo ante-
rior (2015 a 2019), de R$ 
12,57 bilhões.

As informações cons-
tam no “Panorama da 
Participação Privada 
no Saneamento 2017”, 
apresentado ontem pela 
entidade. Ao todo, os 
investimentos compro-
metidos em contrato nas 
atuais concessões che-
gam a R$ 34,8 bilhões. 
A estimativa anterior 
previa R$ 33,18 bilhões.

Os investimentos já 
realizados pela inicia-
tiva privada no setor 
foram de R$ 9 bilhões 
para R$ 10,5 bilhões, 
apurados até 2015, um 
aumento de 16,6%.

A entidade também 
informa que o setor pri-
vado investiu R$ 2,3 
bilhões em 2015 - o setor 
como um todo aportou 
R$ 12,1 bilhões no ano. 
A Abcon lembra que 
esse volume é inferior à 
meta do Plano Nacional 
de Saneamento Básico 
(Plansab), estabelecida 
em R$ 15,63 bilhões ao 
ano. Se persistirem esses 
níveis de investimento 
abaixo do esperado, o 
Brasil só atingirá a uni-
versalização na década 
de 2050, diz a entidade, 
no levantamento.

A Abcon também in-
forma que, em 2016, a 
iniciativa privada estava 
presente em 322 municí-
pios em 18 estados nos 
serviços de saneamen-
to, atingindo cerca de 
30 milhões de pessoas, 
direta e indiretamente. 
No entanto, a entida-
de destaca que o ritmo 
de expansão foi lento, 
uma vez que, em 2015, 
316 municípios eram 
atendidos.

Quanto às modali-
dades de contratação, 
a associação diz que, 
ao todo, 264 contratos 
na área de saneamen-
to foram firmados com 
o setor privado, sendo 
139 concessões plenas, 
27 concessões parciais, 
16 parcerias público-
-privadas (PPPs), três 
locações de ativos, uma 
subdelegação e 78 ou-
tros tipos de contrato, 
incluindo assistência 
técnica. (AE)
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Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano - INDSH
CNPJ 23.453.830/0001-70

Demonstrações Contábeis Consolidadas dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 - Em R$

Balanço Patrimonial
Ativo Nota 2016 2015
Circulante 55.120.433 54.816.201
Caixa e equivalentes de caixa 3a e 4 16.195.264 12.270.788
Contas a receber 5 35.766.879 39.006.602
Estoques 3b 2.415.820 2.822.077
Outros créditos 657.127 647.541
Despesas antecipadas 85.343 69.193
Não Circulante 33.106.948 16.498.173
Realizável a longo prazo 17.346.615 456.000
Créditos a receber 581.703 456.000
Depósito judicial 8.183 –
Outros créditos 3g e 6 16.756.729 –
Imobilizado 15.760.333 16.042.173
Imobilizado - próprio 3c e 7 8.866.245 9.516.396
Intangível - próprio 3d e 8 1.175.450 199.711
Imobilizado - gestão pública 3c e 7 5.704.643 6.318.575
Intangível - gestão pública 3d e 8 13.995 7.491
Total do Ativo 88.227.381 71.314.374

Passivo Nota 2016 2015
Circulante 27.254.089 36.372.152
Fornecedores 9 13.026.514 18.093.170
Obrigações trabalhistas 3f e 10 9.243.705 8.393.060
Obrigações sociais 2.007.868 2.610.614
Obrigações fiscais 1.239.674 2.928.581
Outras contas a pagar 1.403.068 1.967.997
Obrigações para investimento 333.260 2.378.730
Não Circulante 26.130.380 9.740.060
Receitas diferidas 11 5.718.637 6.326.067
Outras obrigações 3g e 12 17.296.941 –
Estoques terceiros 13 1.806.082 2.470.662
Provisão para contingências 14 1.097.324 721.232
Subvenções para investimentos 211.396 222.099
Patrimônio Líquido 34.842.912 25.202.162
Patrimônio social 22.907.796 18.850.684
Ajuste avaliação patrimonial 2.294.366 2.399.052
Superavit acumulados 9.640.750 3.952.426
Total do Passivo 88.227.381 71.314.374

Demonstração do Resultado Nota 2016 2015
Receitas 203.165.093 180.891.508
Serviços prestados pacientes SUS 193.180.746 173.864.573
Serviços prestados convênios e particulares 2.914.315 3.076.597
Doações e subvenções 16 2.237.580 2.077.591
Outras receitas 4.866.030 1.967.623
(–) Glosas (33.578) (94.876)
Despesas (193.798.288) (176.980.731)
Pessoal e encargos (69.956.343) (56.552.292)
Serviços de terceiros (89.494.124) (87.882.246)
Materiais e medicamentos (21.330.342) (20.338.160)
Impostos, taxas e contribuições (230.513) (240.792)
Depreciação/amortização (2.595.192) (2.714.040)
Despesa - renúncia fiscal 17 (22.167.267) (18.071.710)
Receita - renúncia fiscal 17 22.167.267 18.071.710
Perdas recebimento clientes – (260)
Despesas gerais (10.191.774) (9.252.941)
Financeiras 533.902 18.982
Receitas financeiras 1.435.378 701.297
Despesas financeiras (901.476) (682.315)
Superavit do Exercício 9.900.707 3.929.759

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Consolidada 

Descrição
Patrimônio 

social

Ajuste 
avaliação 

patrimonial
Superavit 

acumulados Total
Em 31 de Dezembro de 2014 14.253.711 2.503.738 4.492.287 21.249.736
Custo atribuído imóvel 104.686 (104.686) – –
Incorporação ao patrimônio social 4.492.287 – (4.492.287) –
Ajuste exercício anterior – – 22.667 22.667
Superavit do período – – 3.929.759 3.929.759
Em 31 de Dezembro de 2015 18.850.684 2.399.052 3.952.426 25.202.162
Incorporação ao patrimônio social 3.952.426 – (3.952.426) –
Custo Atribuído Imóvel 104.686 (104.686) – –
Ajuste exercício anterior (Nota 15) – – (259.957) (259.957)
Superavit do período – – 9.900.707 9.900.707
Em 31 de Dezembro de 2016 22.907.796 2.294.366 9.640.750 34.842.912

Demonstração do Fluxo de Caixa Consolidada -  
Método Indireto

Eventos 2016 2015
Fluxos das Atividades Operacionais
Superavit do exercício 9.900.707 3.929.758
Depreciação/amortizações 2.595.192 2.714.040
Ajustes de exercícios anteriores (259.957) 22.667
(=) Total do ajuste líquido 12.235.942 6.666.465
Variações no Circulante das Contas 
 de Ativo e Passivo (5.998.115) (122.230)
Aumento/redução dos créditos - circulante 3.230.136 (7.594.224)
Aumento/redução de estoques 406.257 328.348
Aumento/redução das desp. do exercício 
 seguinte (16.150) 834
Aumento/redução dos créditos - 
 não circulante (16.890.615) –
Aumento/redução de fornecedores (5.066.656) 3.107.837
Aumento/redução de obrigações trabalhistas 850.645 2.663.534
Aumento/redução de obrigações sociais (602.746) 1.372.910
Aumento/redução de obrigações tributárias (1.688.907) 1.127.120
Aumento/redução de outras obrigações (2.610.399) 324.850
Aumento/redução das obrigações - 
 não circulante 16.390.320 (1.453.439)
Atividades de Investimentos (2.313.351) (628.216)
Aquisição de imobilizado (1.281.545) (593.672)
Baixa de imobilizado 148.279 20.264
Aquisição de bens do intangível (1.180.085) (54.808)
(=) Variação do Caixa e Equivalente 3.924.476 5.916.019
Saldo existente no início do exercício 12.270.788 6.354.769
Saldo existente no final do exercício 16.195.264 12.270.788
(=) Variação Final de Caixa (Disponível) 3.924.476 5.916.019

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Consolidadas
1. Contexto Operacional: O Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano 
- INDSH, denominado de INDSH, é uma entidade filantrópica, sem fins lucrativos, que 
atende um público de aproximadamente 61.500 pessoas no munícipio de Pedro Leopol-
do, região metropolitana de Belo Horizonte. Possui serviços de obstetrícia e ginecologia, 
traumato-ortopedia, centro cirúrgico equipado para média complexidade, berçário, pe-
diatria, oftalmologia, ambulatório e um pronto atendimento regional de 24 horas. A prin-
cipal receita do hospital é obtida com o atendimento dos pacientes do SUS - Sistema 
Único de Saúde e por contratos de gestão em suas 7 filiais, atendendo, nesse caso um 
público potencial de aproximadamente de 1.700.000 pessoas. É considerado de utilidade 
pública pelo Decreto Federal nº 50.517/61, publicado no DOU em 23/12/1970, declarada 
de Utilidade Pública Estadual pela Lei Estadual nº 5.341/1969, declarada de Utilidade 
Pública Municipal pela Lei Municipal nº 416. Está registrada no Conselho Nacional de 
Assistência Social - CNAS, portadora do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, 
renovado em 2015 através da Portaria SAS - MS nº 1.347 de 23/12/2015, para o triênio 
1º janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2017. A finalidade principal do Instituto Nacional 
de Desenvolvimento Social e Humano - INDSH, entidade filantrópica, sem fins lucrativos, 
é prestar serviços de Administração Hospitalar, assessoria e/ou consultoria técnica, 
diagnóstico organizacional ou a administração propriamente dita, tanto a entidades con-
gêneres, estabelecimentos próprios, de terceiros, públicos ou privados. O INDSH objeti-
va levar saúde às comunidades, desenvolver pesquisas, prestar assistência social e de 
serviços médicos, promover atividades para o desenvolvimento do ser humano e sua 
integração social, promover jornadas na área da saúde e desenvolver atividades educa-
cionais, culturais e na preservação do patrimônio histórico e cultural. a) Informações 
gerais: Baseado nas Legislações do GM/MS Portaria nº 1.970/2011, Lei nº 12.101/2012, 
Decreto nº 8.242/2014 o Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano - INDSH 
deve ofertar e comprovar de, no mínimo, 60% de seus serviços ao SUS, com base nas 
internações hospitalares e nos atendimentos/procedimentos ambulatoriais realizados e 
registrados nos sistemas de informação do SUS. Podendo incorporar, de no máximo 10% 
dos serviços prestados ao SUS por força de Contrato de Gestão. O Instituto no período de 
janeiro a dezembro de 2016, conforme cálculo demonstrado abaixo obteve o índice de 
77,25 %, não sendo necessário utilizar os atendimentos do contrato de gestão. Os dados 
foram obtidos pelos sistemas SIA/SUS-SIH/SUS-CIHA/SUS. 

SUS
Não 
SUS Total

Hospital Pedro Leopoldo - Paciente dia 4.063 1.979 6.042
¹ Percentual SUS/pacientedia 67,25%
²Atendimento ambulatório 10,00%
¹+² Total Prestação Serviço SUS (limitado a 10%) 77,25%
b) Matriz e filiais/contratos de gestão: O INDSH manteve em 2016, as seguintes uni-
dades: Hospital e Maternidade Dr. Eugênio Gomes de Carvalho - CNPJ 
23.453.830/0001-70, Rua Dr. Cristiano Ottoni, 233 - Centro - Pedro Leopoldo/MG - CEP 
33600-000, De: 26/06/1967 - 45 leitos - Atendimento de baixa e média complexidade. 
Hospital Regional do Marajó - CNPJ 23.453.830/0004-12, Av. Rio Branco, s/nº - Cen-
tro- Breves / PA- CEP 68800-000, 70 leitos - Atendimento de alta e média complexidade. 
Sede Administrativa - CNPJ 23.453.830/0005-01, Av. Marquês de São Vicente, 446 - 
cj.1419 - Barra Funda - São Paulo/SP - CEP 01139-000. Hospital Regional de Sorriso 
- CNPJ 23.453.830/0006-84, Av. Porto Alegre, 3125 - Centro - Sorriso/MT - CEP 78890-000 
, Contrato de gestão de: 09/04/2012 até 07/06/2015 - 126 leitos - Alta e Média Complexi-
dade. Hospital Geral de Tailândia - CNPJ 23.453.830/0007-65, Av. Florianópolis, s/nº - 
Bairro Novo - Tailândia/PA - CEP 68695-000, Contrato de gestão de: 1º/07/2013 - 52 lei-
tos - Atendimento de média e baixa complexidade. Hospital Regional Público de 
Integração Leste do Pará - CNPJ 23.453.830/0009-27, Rua Adelaide Bernardes, s/nº 
- Nova Conquista - Paragominas/PA - CEP 68627-452, Contrato de gestão de: 
26/05/2014 - 70 leitos - Alta e média complexidade. Unidade de Pronto Atendimento - 
UPA Porte II - CNPJ 23.453.830/0010-60, Rua Nicolau Kluppel Neto, s/nº - Contorno - 
Ponta Grossa/PR - CEP 84061-000, Contrato de gestão de: 1º/07/2014 - Atendimento de 
urgência e emergência. Hospital Municipal de Araucária - CNPJ 23.453.830/0011-41, 
Rua Rosália Wzorek, 77 - Jardim Sabiá - Araucária/PR - CEP 83708-000, Contrato de 
gestão de: 11/11/2014 - 110 leitos - Baixa e média complexidade. Unidade de Pronto 
Atendimento - UPA São Pedro da Aldeia - CNPJ 23.453.830/0014-94, Rod. Amaral 
Peixoto, s/nº - Praia da Aldeia - São Pedro da Aldeia/RJ - CEP 28940-000, Contrato de 
gestão de: 04/10/2015 - Atendimento de urgência e emergência. Rescindido em 
03/03/2016, conforme ofício nº 32/2016/PRES/INDSH. Hospital Jean Bitar - CNPJ 
23.453.830/0015-75, Rua Cônego Jerônimo Pimentel, 543 - Umarizal - Belém/PA - CEP 
66055-000, Contrato de gestão de: 10/03/2016 - 70 leitos - Alta e média complexidade. 
UNACON - CNPJ 23.453.830/0013-03, Av. Amazonidas, s/nº - Vila Permanente - Tucuruí/
PA - CEP 68455-664. Contrato de gestão de: 10/03/2016 - Tem o objetivo de disponibili-
zar exames e ações de apoio, diagnóstico e terapêutico a usuários do SUS para trata-
mento de pacientes portadores de câncer. 2. Apresentações das Demonstrações 
Contábeis: As demonstrações contábeis consolidadas foram elaboradas de acordo com 
as Leis 6.404/76, 11.638/2007 e 11.941/2009, com os pronunciamentos e suas respec-
tivas interpretações e orientações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) que, incluídas na legislação brasileira, são denominadas práticas ado-
tadas no Brasil, assim como a Resolução 1.409/2012, que aprovou a NBC ITG 2002 (1), 
que prescreve critérios contábeis aplicáveis às entidades sem fins lucrativos, a Lei n° 
12.101/2009, que dispõem sobre a certificação das entidades beneficentes de  

assistência social e regulam os procedimentos de isenção de contribuição para a segu-
ridade social a serem cumpridos pelas pessoas jurídicas de direito privado sem finalida-
des de lucros. O sumário das principais práticas adotadas na preparação das demons-
trações contábeis são: a) Base de mensuração: As demonstrações contábeis 
consolidadas foram preparadas com base no custo histórico. b) Moeda funcional: Todos 
os valores apresentados nas demonstrações contábeis, incluindo os valores inseridos 
nas notas explicativas, estão expressos em Reais. c) Uso de estimativas e julgamen-
tos: A elaboração das demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil requer que Administração use de julgamento na deter-
minação e registro de estimativas contábeis. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Ativos e Passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas, 
incluem o valor residual do ativo imobilizado, provisão para devedores duvidosos, esto-
ques e provisão para contingências. As estimativas e premissas são revistas de uma 
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer futuros afetados. 3. Princi-
pais Práticas Contábeis: a) Caixa e equivalente de caixa: São representados por 
disponibilidades, depósitos bancários, fundos em contas bancárias de livre movimenta-
ção e aplicações financeiras de liquidez imediata. As aplicações financeiras são registra-
das ao custo acrescido de rendimentos auferidos até a data dos balanços que não supe-
ra o valor de mercado, com alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor 
e são resgatáveis em até 90 dias sem perda do valor. b) Estoques: São demonstrados 
ao custo médio de aquisição, inferior ou igual ao preço atual de mercado. c) Ativo imo-
bilizado próprio e gestão pública: Os imobilizados são demonstrados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada, sendo calculado 
pelo método linear e leva em conta o período de vida útil e econômica do bem. d) Ativo 
intangível próprio e gestão pública: Os intangíveis refletem os custos com direitos de 
uso de software e estão sendo amortizados a taxa lineares. e) Apuração do resultado 
do exercício: As receitas e despesas são registradas pelo regime de competência, ex-
ceto quanto às receitas de doações e contribuições, reconhecidas quando efetivamente 
recebidas. f) Provisão para férias e encargos: Estão provisionadas integralmente pela 
parte vencida e proporcional a vencer, inclusive com os respectivos encargos sociais até 
a data do balanço. g) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos 
são reconhecidos quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão ge-
rados em favor da Entidade. Os passivos são reconhecidos quando a Entidade possui a 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Referidos ativos e passivos são acres-
cidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridos. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 

realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. h) Ajuste a 
valor presente de ativos e passivos: Nas demonstrações contábeis de 2016 não tran-
sacionou operação de longo prazo (ou relevantes de curto prazo) que se qualificassem 
a serem ajustadas, sendo que o efeito deste procedimento é avaliado periodicamente 
pela entidade. i) Patrimônio líquido: O Patrimônio Líquido é representado pelo Patrimô-
nio Social acrescido pelos resultados apurados e incorporados anualmente, pois, não 
tem capital social, devido a sua natureza jurídica de associação, conforme prevê o art. 44 
e seguintes do Código Civil. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa:
Descrição 2016 2015
Caixas 6.853 13.827
Banco conta movimento 4.798.868 3.362.727
Depósito bancário com restrição 105.605 152.312
Aplicações financeiras de liquidez imediata 11.283.938 8.741.922

16.195.264 12.270.788
5. Contas Receber: Referem-se a contas a receber de particulares e convênios, do Sistema 
Único de Saúde - SUS e contratos de gestão com Secretaria Estadual e Prefeitura.
Descrição 2016 2015
Contas a receber do SUS 331.040 410.600
Contrato 031/2010 - SESPA 6.968.446 8.847.420
Contrato 003/2012 - SES/MT – 10.695.015
Contrato 020/2013 - SESPA 2.694.287 2.756.978
Contrato 028/2014 - SESPA 7.370.009 6.627.524
Contrato 422/2014 - PM Ponta Grossa 4.350.000 4.124.783
Contrato 209/2014 - PM Araucária 9.893.815 3.365.896
Contrato 002/2015 - São Pedro da Aldeia – 1.657.000
Contrato 002/2016 - SESPA 2.700.000 –
Contrato 003/2016 - SESPA 700.000 –
Contrato Hosp.de Caridade de Canela 74.200 –
Contas a receber convênios e particulares 329.764 341.032
Contas a Receber - PM Pedro Leopoldo 355.318 180.354

35.766.879 39.006.602
6. Outros Créditos:
Descrição 2016 2015
Contrato 003/2012 - SES/MT 10.695.014 –
Contrato 002/2015 - São Pedro da Aldeia 5.542.000 –
Outros créditos 519.715 –

16.756.729 –

12. Outras Obrigações:
Descrição 2016 2015
Fornecedores diversos 2.065.775 –
Fornecedores serviços 2.593.968 –
Honorários médicos 3.632.395 –
Obrigações com pessoal 2.804.649 –
Encargos sociais 1.431.409 –
Obrigações fiscais 1.091.402 –
Outros créditos 3.677.343 –

17.296.941 –
13. Estoque de Terceiro: Valores registrados no início do contrato de gestão referente a 
Estoques de Materiais e Medicamentos, pertencente ao governo. 14. Contingência: 
Provisões constituídas para fazer frente às ações trabalhistas, que se encontram em
instâncias diversas, estabelecidos pelos consultores jurídicos e por julgamento da admi-
nistração:
Descrição 2016 2015
Provisão contingência trabalhista 1.097.324 721.232

1.097.324 721.232
15. Ajuste de Exercícios Anteriores: O valor de R$ (259.957) referente a ajustes de 
exercícios anteriores, referente-se a serviços médicos prestados, impostos provisiona-
dos a maior, juros s/impostos, RDC-Breves e de receita contrato de gestão. 
16. Doações e Subvenções:
Descrição 2016 2015
Subvenções da Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo 2.130.896 2.052.592
Doações diversas (em espécie e materiais) 92.367 10.917
Subvenção CEMIG 14.317 14.082

2.237.580 2.077.591
17. Isenções Tributárias: Como entidade beneficente, sem fins lucrativos, o INDSH não
distribui parcela de seu patrimônio, ou de suas rendas, a título de lucro ou participação
no resultado, aplica integralmente no país os recursos para manutenção dos seus obje-
tivos institucionais e mantém escrituração regular de sua receita e despesas, está imune 
do imposto de renda, da contribuição social e dos impostos estaduais e municipais de 
acordo com o dispositivos da Constituição Federal do Brasil - CF e Código Tributário 
Nacional - CTN. O valor da isenção do recolhimento da Contribuição Patronal sobre a 
folha de pagamento e serviços prestados por contribuintes individuais, devido ao INSS e 
o valor da COFINS estão demonstrados e contabilizados, como se devido fosse, confor-
me ITG 2002 (R1) - Norma para Entidade sem Finalidade de Lucros, em receitas e
despesas pelo mesmo valor, o que não causa efeito no superavit/deficit do exercício.
Descrição 2016 2015
Isenção das contribuições previdenciárias 16.118.211 12.694.259
COFINS 6.049.056 5.377.451

22.167.267 18.071.710
18. Descontinuidade: Hospital Regional de Sorriso: O INDSH em 27/12/2012 cele-
brou com o Governo do Estado do Mato Grosso, contrato de Gestão para o gerencia-
mento e execução de atividades e serviços de saúde a ser desenvolvido no Hospital 
Regional de Sorriso com vigência de 05 anos, podendo ser renovado pelo mesmo prazo. 
Em 08 de maio de 2015, o INDSH, protocolou o distrato do contrato de gestão junto à
Secretaria de Saúde de Mato Grosso, devido aos inadimplementos contumazes e não 
reajustes dos repasses financeiros ao longo de 3 (três) anos. Em 08 de junho de 2015, o 
Governador do Estado do Mato Grosso, através de sua Secretaria de Estado de Saúde, 
instituiu a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização pelo prazo de 360 dias, após 
este período foi instituído o regime de ocupação, que se encerrou em 29 de janeiro de 
2017. Após a Intervenção no Hospital Regional de Sorriso, o INDSH realizou pagamen-
tos a diversos fornecedores no montante de R$ 786.380 para amortização de parte do 
passivo. Em 07/12/2015 o INDSH instaurou a ação de cobrança contra o Governo do 
Estado do Mato Grosso, com a finalidade de condenar o Estado ao pagamento das 
parcelas inadimplidas do contrato de gestão. Composição em 31 dezembro de 2016, 
consolidado nas demonstrações contábeis, está assim composto:
Ativo Saldo Passivo Saldo
Não Circulante 14.830.169 Não circulante 18.121.726

Patrimônio líquido (passivo a descoberto) (3.291.557)
Total Ativo 14.830.169 Total Passivo 14.830.169
Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h - São Pedro da Aldeia - RJ: Em 31  
de maio de 2016 o INDSH protocolou o distrato do contrato de gestão junto à Secretaria
de Estado da Saúde do Rio de Janeiro, devido às dificuldades financeiras no repasse da
verba.
Ativo Saldo Passivo Saldo
Circulante 541
Não Circulante 5.543.218 Não circulante 5.829.648

Patrimônio líquido (passivo a descoberto) (285.889)
Total Ativo 5.543.759 Total Passivo 5.543.759
19. Responsabilidade e Compromissos: Para usufruir da isenção da Contribuição Pa-
tronal devida ao INSS, conforme Decreto nº 8.242/2014 o Instituto Nacional de Desen-
volvimento Social e Humano está sujeito à comprovação da oferta de todos os seus 
serviços ao SUS, no percentual mínimo de 60%. Os atendimentos a pacientes ao SUS
estão demonstrados na nota explicativa nº 1 - Contexto Operacional. 
20. Seguros: O Instituto mantém contratos de seguros, por medidas preventivas em va-
lor considerado pela administração, suficiente para cobertura de eventuais sinistros. 

Diretoria
José Carlos Rizoli - CPF 171.893.228-68 - Presidente

Cristiano Oliveira dos Santos
CPF 174.246.568-48 - Diretor de Informações Gerenciais

Responsável Técnico: Selma do Carmo Ribeiro
Contadora CRC CT 1SP - 159.113/O-0

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Ilmos. Srs. Diretores do Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano - 
INDSH - Hospital e Maternidade Dr. Eugênio Gomes de Carvalho. Pedro Leopoldo - 
MG. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas do 
Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano - INDSH - Hospital e Ma-
ternidade Dr. Eugênio Gomes de Carvalho, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado do período, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período findo naquela 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais politicas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira do Instituto Nacional de Desenvolvimento So-
cial e Humano - INDSH - Hospital e Maternidade Dr. Eugênio Gomes de Carvalho, em 
31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, em especial a Resolução CFC 1409/2012 (que aprovou a ITG 2002 (R1) - Entida-
des sem Finalidades de Lucros). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores independentes pela auditoria das demonstra-
ções contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os 

princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações con-
tábeis: A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Entidade conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Res-
ponsabilidades dos auditores independentes pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 

se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.  Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

e respectivas divulgações feitas pela administração.  Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a
não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. São Paulo, 31 de março de 2017. Maion & Oliveira, Auditores  
Independentes S/S - CRC - 2PA 0262/T-9, José Aparecido Maion - Contador -  
CRC 1-SP-117.681/O-3, Reginaldo Caboatan - Contador - CRC - 1-SP- 206.149/O.

7. Imobilizado: 2016 2015
INDSH Taxa Anual Depreciação Custo Depreciação Liquido Custo Depreciação Liquido
Benfeitorias 10% 243.000 (243.000) – 243.000 (185.972) 57.028
Móveis e utensílios 10% 1.033.597 (444.478) 589.119 1.013.288 (409.634) 603.654
Equipamentos informática 20% 783.182 (456.296) 326.886 753.594 (283.657) 469.937
Aparelhos médicos cirúrgicos 10% 3.337.733 (1.193.035) 2.144.698 3.299.214 (861.887) 2.437.327
Instrumentos cirúrgicos 10% 742.844 (210.300) 532.544 725.576 (171.987) 553.589
Máquinas e equipamentos 10% 1.991.968 (740.493) 1.251.476 1.941.968 (693.000) 1.248.968
Veículos 20% 44.300 (22.888) 21.412 44.300 (14.028) 30.272
Instalações 10% 124.498 (78.354) 46.144 121.218 (64.610) 56.608
Aparelhos telefônicos 10% 9.197 (9.197) – 9.197 (9.197) –
Móveis utensílios hospitalares 10% 71.178 (16.761) 54.417 70.618 (9.864) 60.754
Imóveis 4% 5.145.840 (1.353.415) 3.792.425 5.145.840 (1.147.581) 3.998.259
Obras em andamento 107.125 – 107.125 – – –

13.634.462 (4.768.217) 8.866.245 13.367.813 (3.851.417) 9.516.396
Gestão Pública

2016 2015
Taxa Anual Depreciação Custo Depreciação Líquido Custo Depreciação Líquido

Aparelhos médicos cirúrgicos 10% 4.161.272 (1.868.387) 2.292.885 3.760.025 (1.688.206) 2.071.819
Benfeitorias 10% 19.071 (11.990) 7.081 19.071 (10.083) 8.988
Equipamentos informática 20% 852.892 (585.518) 267.374 672.819 (543.508) 129.311
Instalações 10% 291.200 (128.906) 162.294 167.674 (105.277) 62.397
Instrumentos médico cirúrgicos 10% 392.583 (228.201) 164.380 329.752 (194.577) 135.175
Máquinas e equipamentos 10% 8.837.816 (7.066.943) 1.770.873 8.892.006 (6.199.315) 2.692.691
Móveis e utensílios hospitalar 10% 2.561.131 (1.832.543) 728.588 2.407.419 (1.603.572) 803.847
Móveis e utensílios 10% 1.143.369 (832.203) 311.166 1.144.230 (729.883) 414.347

18.259.334 (12.554.691) 5.704.643 17.392.996 (11.074.421) 6.318.575
8. Intangível:
INDSH 2016 2015

Taxa Anual Amortização Custo Amortização Líquido Custo Amortização Líquido
Software/Direito de uso 20% 1.481.020 (305.569) 1.175.451 313.782 (114.071) 199.711

1.481.020 (305.569) 1.175.451 313.782 (114.071) 199.711
Contrato de Gestão 2016 2015

Taxa Anual Amortização Custo Amortização Líquido Custo Amortização Líquido
Software/Direito de uso 20% 107.993 (93.998) 13.995 95.145 (87.654) 7.491

107.993 (93.998) 13.995 95.145 (87.654) 7.491

9. Fornecedores:
Descrição 2016 2015
Materiais e medicamentos 2.189.958 3.757.733
Serviços 2.076.897 4.198.506
Serviços médicos 8.759.659 10.136.931

13.026.514 18.093.170
10. Obrigações Trabalhistas:
Descrição 2016 2015
Ordenados e salários a pagar 3.530.424 2.753.348
Provisão 13º salário – 244.844
Provisão PIS s/13º salário – 2.447
Provisão FGTS s/13º salário – 19.586
Provisão férias 5.241.855 4.929.427
Provisão PIS s/férias 52.405 49.283
Provisões FGTS s/férias 419.021 394.125

9.243.705 8.393.060

11. Receitas Diferidas: Valor referente entrada do Imobilizado com o contrato de gestão 
dos hospitais, sendo: Imobilizado no valor de 18.259.333 e o Intangível no valor de 
107.993 (-) Depreciação Acumulada 12.648.689, contabilizando a depreciação mensal 
na conta de receitas diferidas no passivo ficando o líquido de 5.718.637.
Descrição 2016 2015
Imobilizado 18.259.333 17.392.996
Intangível 107.993 95.144
Depreciação acumulada (12.648.689) (11.162.073)
Total líquido 5.718.637 6.326.067
Saldo Receitas Diferidas 5.718.637 6.326.067

Parecer do Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal do Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano - INDSH, no exercício de suas funções legais e estatutárias, baseada nos relatórios da auditoria externa e nas informações prestadas pelo contador e diretoria do INDSH, examinou e aprovou o Relatório das Demonstrações Contábeis, nesta data, compreendendo: Balanço Patrimo-
nial, Demonstrações do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto e Notas Explicativas, relativos ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2016. Pedro Leopoldo/MG, 17 de abril de 2017. Conselho Fiscal: Terezinha Cristina da Silva - CPF 896.862.508.59; Marinete 
Nicolau dos Santos - CPF 896.115.948-87.

de esgoto e aumentar o 
percentual de tratamen-
to para 100% do valor da 
água. Atualmente, as ta-
rifas para os usuários que 
recebem apenas o serviço 
de coleta são 50% do valor 
da tarifa de água, enquan-
to aqueles que possuem 
tratamento de esgoto pa-
gam uma tarifa com valor 
equivalente a 90% da tarifa 
de água.
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